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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS/FUNÇÕES PÚBLICOS(AS) PARA O 

QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE VIÇOSA – IPREVI - 

EDITAL Nº 01/2024 

 

RETIFICAÇÃO Nº 01 

 

O Instituto de Previdência Municipal de Viçosa – IPREVI e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa 

– IBGP RESOLVEM RETIFICAR o Edital nº 01/2024, de 04/06/2024, e respectivos Anexos III, IV, VII, X 

e XI na forma abaixo especificada: 

 

EDITAL Nº 01/2024 

 

ONDE SE LÊ: 

1.4. O certame de que trata este Edital constará das seguintes etapas: 

ETAPA DESCRIÇÃO CARGO/FUNÇÃO CRITÉRIO 

1ª 
Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha 

Todos(as) os(as) cargos/funções do 

Concurso Público. 

Eliminatório e 

Classificatório 

2ª 

Procedimento de 

Heteroidentificação (Caso 

haja reserva de vagas) 

Candidatos autodeclarados negros ou 

pardos. 

Deferido / 

Indeferido 

 

LEIA-SE: 

1.4. O certame de que trata este Edital constará das seguintes etapas: 

ETAPA DESCRIÇÃO CARGO/FUNÇÃO CRITÉRIO 

1ª 
Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha 

Todos(as) os(as) cargos/funções do 

Concurso Público. 

Eliminatório e 

Classificatório 

2ª 
Prova Discursiva 

(Redação) 

Eliminatório e 

Classificatório 

3ª Prova de Títulos Classificatório 

4ª 

Procedimento de 

Heteroidentificação 

(Caso haja reserva de 

vagas) 

Candidatos autodeclarados negros ou 

pardos. 

Deferido / 

Indeferido 

 

ONDE SE LÊ: 

1.7. Constituem-se anexos deste Edital, dele sendo parte integrante: 

Anexo I – Cargos/Funções, Escolaridades, Requisitos, Jornadas de Trabalho, Vencimentos e Vagas 

(Ampla Concorrência, Pessoas com Deficiência – PcD, Negros ou Pardos ou Indígenas); 

Anexo II – Descrições e Atribuições dos(as) Cargos/Funções; 

Anexo III – Quadro de Provas; 

Anexo IV – Conteúdos Programáticos;  

Anexo V – Declaração para Solicitação de Isenção de Pagamento da Taxa de Inscrição; 

Anexo VI – Modelo de Declaração e de Laudo Médico para Pessoas com Deficiência (PcD) e 

Solicitação de Condição Especial; 

Anexo VII – Formulário para Recurso Impresso (somente para candidato que não conseguir 

interpor recurso via internet); e 

Anexo VIII – Modelo de Declaração para candidatos que se declararam negros ou pardos; 

Anexo IX – Modelo de Declaração para candidatos que se declararam indígenas. 
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LEIA-SE: 

1.7. Constituem-se anexos deste Edital, dele sendo parte integrante: 

Anexo I – Cargos/Funções, Escolaridades, Requisitos, Jornadas de Trabalho, Vencimentos e Vagas 

(Ampla Concorrência, Pessoas com Deficiência – PcD, Negros ou Pardos ou Indígenas); 

Anexo II – Descrições e Atribuições dos(as) Cargos/Funções; 

Anexo III – Quadro de Provas; 

Anexo IV – Conteúdos Programáticos;  

Anexo V – Declaração para Solicitação de Isenção de Pagamento da Taxa de Inscrição; 

Anexo VI – Modelo de Declaração e de Laudo Médico para Pessoas com Deficiência (PcD) e 

Solicitação de Condição Especial; 

Anexo VII – Formulário para Recurso Impresso (somente para candidato que não conseguir 

interpor recurso via internet); e 

Anexo VIII – Modelo de Declaração para candidatos que se declararam negros ou pardos; 

Anexo IX – Modelo de Declaração para candidatos que se declararam indígenas; 

Anexo X – Critérios para Correção da Prova Discursiva (Redação); 

Anexo XI – Critérios de Avaliação de Prova de Títulos. 

 

ONDE SE LÊ: 

4.2.1. As inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, via internet, pelo endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, no link correspondente ao certame, no período das 09h do 

dia 05/08/2024 às 16h do dia 03/09/2024, de acordo com este Edital. 

 

LEIA-SE: 

4.2.1. As inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, via internet, pelo endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, no link correspondente ao certame, no período das 09h do 

dia 19/08/2024 às 16h do dia 18/09/2024, de acordo com este Edital. 

 

ONDE SE LÊ: 

4.2.4. O pagamento do valor da Taxa de Inscrição deverá ser efetuado até o dia 04/09/2024, em toda 

a rede bancária, observados a data de vencimento do boleto, os horários de atendimento e as 

transações financeiras de cada instituição bancária. 

 

LEIA-SE: 

4.2.4. O pagamento do valor da Taxa de Inscrição deverá ser efetuado até o dia 19/09/2024, em toda 

a rede bancária, observados a data de vencimento do boleto, os horários de atendimento e as 

transações financeiras de cada instituição bancária. 

 

ONDE SE LÊ: 

4.2.8. A (re)impressão do boleto bancário (2ª via) da Taxa de Inscrição será possível, via internet, no 

endereço eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/, somente até às 17h do dia 

04/09/2024. 

 

LEIA-SE: 

4.2.8. A (re)impressão do boleto bancário (2ª via) da Taxa de Inscrição será possível, via internet, no 

endereço eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/, somente até às 17h do dia 

19/09/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

4.2.13. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 10/09/2024. 
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LEIA-SE: 

4.2.13. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 27/09/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

5.4. Para solicitar a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição, o candidato deverá enviar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios correspondentes à condição dele, previstas neste Edital, 

no período entre às 09h do dia 05/08/2024 até às 16h do dia 07/08/2024, considerando-se o horário 

oficial de Brasília/DF. 

 

LEIA-SE: 

5.4. Para solicitar a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição, o candidato deverá enviar os 

documentos obrigatórios/comprobatórios correspondentes à condição dele, previstas neste Edital, 

no período entre às 09h do dia 19/08/2024 até às 16h do dia 21/08/2024, considerando-se o horário 

oficial de Brasília/DF. 

 

ONDE SE LÊ: 

5.9. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição será divulgado no endereço 

eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 13/08/2024. 

 

LEIA-SE: 

5.9. O resultado da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição será divulgado no endereço 

eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 27/08/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

5.12.1. O boleto bancário será disponibilizado no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, durante todo o período de inscrição, e deverá ser pago até 

o dia 04/09/2024. 

 

LEIA-SE: 

5.12.1. O boleto bancário será disponibilizado no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, durante todo o período de inscrição, e deverá ser pago até 

o dia 19/09/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

6.1.13. A publicação da solicitação para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência (PcD) 

será divulgada no endereço eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/ no dia 10/09/2024. 

 

LEIA-SE: 

6.1.13. A publicação da solicitação para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência (PcD) 

será divulgada no endereço eletrônico https://novo.ibgpconcursos.com.br/ no dia 27/09/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

6.2.3 O deferimento preliminar das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas 

para Ação Afirmativa estará disponível no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 10/09/2024. O candidato que tiver a sua 

inscrição indeferida poderá interpor recurso, conforme previsto no item 11. e subitens deste 

Edital 

 

6.2.4 A autodeclaração e o resultado da sua avaliação terão validade somente para este certame, não 

sendo permitido ou considerado o julgamento realizado em outros certames quanto ao referido 

quesito para este certame. O candidato, que, porventura, queira reconsiderar a autodeclaração 

prestada no ato da inscrição, deverá encaminhar requerimento assinado solicitando a retificação 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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para o e-mail: contato@ibgp.org.br a documentação comprobatória, informando no assunto: 

Concurso Público do Instituto de Previdência Municipal de Viçosa – IPREVI – Edital nº 

01/2024 – Cargo – Nº da Inscrição – Vagas Ação Afirmativa, até o dia 13/09/2024. 

 

LEIA-SE: 

6.2.3 O deferimento preliminar das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas 

para Ação Afirmativa estará disponível no endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/, até o dia 27/09/2024. O candidato que tiver a sua 

inscrição indeferida poderá interpor recurso, conforme previsto no item 11. e subitens deste 

Edital 

 

6.2.4 A autodeclaração e o resultado da sua avaliação terão validade somente para este certame, não 

sendo permitido ou considerado o julgamento realizado em outros certames quanto ao referido 

quesito para este certame. O candidato, que, porventura, queira reconsiderar a autodeclaração 

prestada no ato da inscrição, deverá encaminhar requerimento assinado solicitando a retificação 

para o e-mail: contato@ibgp.org.br a documentação comprobatória, informando no assunto: 

Concurso Público do Instituto de Previdência Municipal de Viçosa – IPREVI – Edital nº 

01/2024 – Cargo – Nº da Inscrição – Vagas Ação Afirmativa, até o dia 02/10/2024. 

 

ONDE SE LÊ: 

9.2.1. A aplicação da prova ocorrerá na data de 13/10/2024 (domingo), em turno único, com horário 

de início previsto para às 09h15min, horário oficial de Brasília/DF. 

 

LEIA-SE: 

9.2.1. A aplicação da prova ocorrerá na data de 27/10/2024 (domingo), em turno único, com horário 

de início previsto para às 09h15min, horário oficial de Brasília/DF. 

 

INCLUI-SE: 

9.4. DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO) 
 

9.4.1. A 2ª Etapa deste Concurso Público para todos os(as) cargos/funções deste Concurso Público, 

será constituída de Prova Discursiva (Redação), de caráter classificatório e eliminatório. 

 

9.4.2. A Prova Discursiva (Redação) será aplicada conjuntamente com a Prova Objetiva de Múltipla 

Escolha. 

 

9.4.3. A Prova Discursiva (Redação) valerá 20,0 (vinte) pontos, sendo eliminados os candidatos que 

tiverem nota zero ou que não obedecerem às orientações apresentadas no Caderno de Questões. 

A correção da Redação será feita de acordo com os Critérios para Correção da Prova Discursiva 

(Anexo X). 

 

9.4.4. Será considerado aprovado na etapa da Prova Discursiva o candidato que obtiver no mínimo 

60% (sessenta por cento) do total de pontos atribuídos à Redação. 

 

9.4.5. Serão corrigidas as provas de Redação dos candidatos aprovados na etapa anterior (Provas 

Objetivas), limitados em 10(dez) vezes o número de redações multiplicados pelo número de 

vagas para o(a) cargo/função, sendo somado a esse número os candidatos empatados na última 

posição. 

 

9.4.6. A Prova Discursiva (Redação) deverá ser condizente à modalidade dissertativa e irá avaliar o 

conhecimento em relação ao domínio na modalidade escrita e à aplicação das normas da língua 

escrita padrão, em conformidade com o Anexo X deste Edital. 

 

mailto:contato@ibgp.org.br
http://www.ibgpconcursos.com.br/
mailto:contato@ibgp.org.br
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9.4.7.  A Redação deverá ser redigida em, no mínimo, 20(vinte) e, no máximo, 30(trinta) linhas. 

 

9.4.8.  Na Redação o que for escrito além do espaço destinado ao candidato não será considerado, 

sendo o candidato penalizado pelos possíveis problemas de compreensão de sua resposta. 

 

9.4.9. Será atribuída nota 0(zero) à Prova Discursiva (Redação): 

a) Cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido; 

b) Considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com 

espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à 

Língua Portuguesa escrita – padrão formal – ou em idioma diverso; 

c) Cujo texto apresente qualquer tipo de identificação do candidato; 

d) Que não atingir o número mínimo de linhas estabelecido; 

e) Que for redigida além do limite máximo de linhas definido; 

f) Que não for escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 

g) Que tiver uso de corretivos; 

h) Que for redigida de maneira diversa à indicada nas orientações da Folha de Redação. 

 

9.4.10. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da Banca 

Examinadora, garantindo-se o sigilo da correção. 

 

9.4.11. O campo para registro da Redação será o verso da Folha de Resposta da Prova Objetiva. 

 

9.4.12. A folha para rascunho, constante do Caderno de Prova, será de preenchimento facultativo e, em 

nenhuma hipótese, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da prova. 

 

9.4.13. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Redação, devendo o candidato 

limitar-se a uma única Folha de Respostas recebida. 

 

9.5. DA PROVA DE TÍTULOS 

 

9.5.1. A 3ª Etapa para todos os(as) cargos/funções deste Concurso Público, será constituída de Prova 

de Títulos, de caráter classificatório. 

 

9.5.2. Para a Prova de Títulos serão consideradas e pontuadas a formação acadêmica do candidato, de 

acordo com a natureza e a complexidade de cada cargo. 

 

9.5.3. Os pontos referentes à Prova de Títulos serão apurados conforme descrito nos quadros do 

Anexo XI. 

 

9.5.4. Para os(as) cargos/funções de nível superior, serão convocados, por meio de divulgação no 

endereço eletrônico: novo.ibgpconcursos.com.br, a apresentarem os títulos para análise, os 

candidatos aprovados na Prova Objetiva de Múltipla Escolha, conforme item 10.1., limitados ao 

total de 10(dez) vezes o número de vagas ofertadas para o(a) cargo/função, acrescido dos 

candidatos empatados na última posição, respeitado o Edital e o Anexo I, os quais terão 03(três) 

dias para o envio dos documentos descritos no Anexo XI. 

 

9.5.5. Os candidatos convocados para a Prova de Títulos deverão, durante o período e horário 

divulgados, acessar o endereço eletrônico novo.ibgpconcursos.com.br, realizar o download do 

Anexo XI (Critérios de Avaliação da Prova de Títulos), preenchê-lo corretamente conforme 

instrução, para que este seja a “folha de rosto” dos documentos a serem enviados. 

 

9.5.6. Com o intuito de facilitar a manipulação dos documentos pela Banca Examinadora, sugere-se 

que os documentos fiquem organizados e sigam a ordem de posicionamento especificada nos 
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critérios de avaliação previsto no Anexo XI, que sejam apresentados com as páginas numeradas 

e devidamente preenchido, sendo este considerado a primeira página. 

 

9.5.7. O envio de documentos a que se refere o item 9.5.5. deverá ser realizado somente por upload, 

no endereço eletrônico novo.ibgpconcursos.com.br – “Área do Candidato”, em arquivo 

único, formato PDF, cujo o nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo 

aceitos arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB. 

 

9.5.7.1. O upload deverá ser realizado em arquivo único e em formato PDF, não sendo aceito 

arquivos em formato diverso. 

 

9.5.7.2. Para salvar o arquivo único em PDF, a Banca Examinadora sugere que o candidato 

utilize os aplicativos disponíveis na internet para “Agrupar PDF”. 

 

9.5.7.3. O não cumprimento das especificações previstas neste Edital, pode acarretar o não 

encaminhamento dos documentos para o IBGP e o não julgamento dos documentos 

do candidato na etapa de Prova de Títulos. 

 

9.5.8. O candidato que não atentar para as regras estabelecidas para o encaminhamento dos 

documentos de títulos previstas nos itens 9.5.6. e 9.5.7. e subitens não serão avaliados por não 

ter atendido às determinações do Edital. 

 

9.5.9. Todos os títulos deverão ser enviados de uma única vez, não se admitindo complementação, 

suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos 

estabelecidos neste Edital. 

 

9.5.10. Não serão aceitos títulos enviados fora do prazo e/ou por qualquer outra forma não prevista 

neste Edital. 

 

9.5.11. Será de responsabilidade exclusiva do candidato o envio da documentação referente aos 

títulos, não sendo aceitos títulos enviados fora do prazo estabelecido no ato de convocação. 

 

9.5.12. Os demais candidatos concorrentes aos(as) cargos/funções de nível superior não convocados 

para apresentação dos títulos serão considerados eliminados do Concurso Público para todos 

os efeitos. 

 

9.5.13. A análise dos títulos será efetuada por comissão constituída de membros indicados pelo 

IBGP. 

 

9.5.14. Caso o candidato não tenha qualquer título válido para o(a) cargo/função que concorre, terá 

atribuída nota 0,0(zero) nesta etapa, não sendo eliminado do certame. 

 

9.5.15. A comprovação dos títulos de formação acadêmica deverá observar obrigatoriamente: 

a) Ser enviada conforme previsto no item 9.5.7. e subitens, sendo que somente serão 

computados como válidos os títulos pertinentes ao(a) cargo/função que concorre, nos 

termos deste Edital; 

b) Os cursos de nível superior (graduação) e pós-graduação Lato-Sensu deverão ser 

apresentados por meio de diploma/certidão/certificado acompanhado do correspondente 

histórico e com carga horária especificada; 

c) Os comprovantes de conclusão dos cursos deverão ser expedidos por instituição oficial de 

ensino devidamente reconhecida, somente sendo aceitos certificados nos quais constem 

nome da instituição de ensino, do curso, a data de conclusão, carga horária, acompanhado 
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de histórico, carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 

documento, à perfeita avaliação; 

d) O candidato que ainda não esteja de posse dos documentos comprobatórios de escolaridade 

(diploma/certidão/certificado), estes poderão ser substituídos por declaração de conclusão 

de curso, emitida no prazo máximo de 02(dois) anos após a conclusão do curso, devendo 

constar o nome da instituição de ensino, o curso, a data de conclusão, a carga horária, 

acompanhada de histórico, carimbo e identificação da instituição e do responsável pela 

expedição do documento; 

e) O curso deverá estar integralmente concluído para ser pontuado; 

f) Quaisquer documentos relacionados à Prova de Títulos, provenientes do exterior, somente 

serão considerados quando traduzidos para o português, por tradutor juramentado, e no 

caso dos títulos de formação, se o respectivo comprovante de conclusão do curso houver 

sido revalidado por instituição nacional competente para tanto; 

g) O certificado de curso de pós-graduação Lato-Sensu, em nível de especialização, que não 

apresentar a carga horária mínima de 360h/aula não será pontuado; 

h) Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos até 2007, exigir-se-á o certificado no 

qual conste a comprovação da defesa e aprovação da dissertação/tese; 

i) Declarações de conclusão ou atas de mestrado e doutorado somente serão aceitas se o curso 

for concluído a partir de 2007, desde que constem no referido documento a comprovação 

da defesa e aprovação e/ou da monografia, dissertação/tese com respectiva aprovação; 

j) O candidato que concorra aos(as) cargos/funções que tenham como requisito a exigência 

de pós-graduação Lato-Sensu, somente terá pontuação nesse quesito pela apresentação dos 

documentos obrigatórios/comprobatórios (certificado/histórico) para a 2ª pós-graduação 

Lato-Sensu; dessa forma, caso tenha a 2ª pós-graduação Lato-Sensu, deverá encaminhar, 

também, a comprovação da pós-graduação Lato-Sensu do requisito, conforme estabelecido 

no Anexo I; 

k) Não serão computados pontos para os cursos exigidos como requisito para o(a) 

cargo/função pleiteado a que concorre ou cursos de formação de grau inferior ao 

apresentado como requisito ao exercício do cargo; 

l) Os certificados dos cursos que não apresentar a carga horária mínima exigida no Anexo XI, 

não serão pontuados; 

m) Somente será pontuado um curso para cada item, em se apresentando mais de um título 

para o mesmo item, os demais serão ignorados; 

n) A apresentação dos títulos previstos no Anexo XI não dispensa a apresentação do título 

necessário à habilitação ao(a) cargo/função (diploma de graduação – frente e verso). 

 

9.5.16. Os pontos decorrentes da mesma titulação acadêmica não serão cumulativos, ou seja, será 

considerado apenas um título referente à faixa de pontuação, para formação acadêmica. 

 

9.5.17. Cada título será considerado uma única vez pelos membros da Banca Examinadora. 

 

9.5.18. Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição de Pontos 

para a Avaliação de Títulos deste Edital serão desconsiderados. 

 

9.5.19. Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá 

ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 

 

9.5.20. Poderão ser realizadas diligências relativas à documentação encaminhada pelo candidato. 
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9.5.21. Em caso de diligência, fica reservado ao IBGP ou ao Instituto de Previdência Municipal 

de Viçosa – IPREVI, a qualquer tempo, o direito de exigir a apresentação dos documentos 

originais para conferência. 

 

9.5.22. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos 

apresentados, a respectiva pontuação do candidato será anulada. 

 

9.5.23. Em nenhuma hipótese serão disponibilizadas cópias, aos candidatos, dos documentos 

entregues referentes aos títulos. 

 

9.5.24. Serão recusados pela Banca Examinadora, liminarmente, os títulos que não atenderem às 

exigências deste Edital. 

 

ONDE SE LÊ: 

10.2. A classificação dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas Provas Objetivas. 

 

10.3. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, 

tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

a) Idade igual ou superior a 60(sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da 

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, sendo considerada, para esse 

fim, o momento do processamento para o desempate; 

b) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Língua Portuguesa; 

c) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Legislação; 

d) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Raciocínio Lógico; 

e) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Noções de Informática; e 

f) Ter exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 da Lei Federal nº 11.689, de 09 de junho 

de 2008 até o término das inscrições para este certame, devendo enviar cópia do respectivo 

comprovante para o IBGP, exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/ – “Área do Candidato”, em arquivo único, formato 

exclusivo de PDF, cujo o nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo 

aceitos arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB,e, até o último dia de 

inscrição; e 

g) Idade maior. 

 

LEIA-SE: 

10.2. A classificação dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, na 

Prova Discursiva (Redação) e na Prova de Títulos. 

 

10.3. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, 

tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

a) Idade igual ou superior a 60(sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da 

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, sendo considerada, para esse 

fim, o momento do processamento para o desempate; 

b) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 

c) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Língua Portuguesa; 

d) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Legislação; 

e) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Raciocínio Lógico; 

f) Maior número de pontos na Prova Objetiva de Noções de Informática; 

g) Ter exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 da Lei Federal nº 11.689, de 09 de junho 

de 2008 até o término das inscrições para este certame, devendo enviar cópia do respectivo 

comprovante para o IBGP, exclusivamente por upload, pelo endereço eletrônico 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/ – “Área do Candidato”, em arquivo único, formato 

exclusivo de PDF, cujo o nome do arquivo seja o nome completo do candidato, não sendo 
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aceitos arquivos em formato de imagem e com tamanho superior a 5MB,e, até o último dia de 

inscrição; e 

h) Idade maior. 

 

ONDE SE LÊ: 

11.1. É admissível a interposição de recurso fundamentado, dirigido ao IBGP, no prazo de 03(três) dias 

úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do ato objeto do recurso. 

O prazo recursal se inicia às 09h do primeiro dia e encerra-se às 16h do terceiro dia, transcorrendo 

de forma ininterrupta. Os recursos podem ser apresentados contra decisões proferidas em qualquer 

das etapas do certame que afetem direitos dos candidatos, incluindo, mas não se limitando a, situações 

como as seguintes: 

a) O indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição; 

b) O indeferimento da inscrição; 

c) O indeferimento da condição de candidato com deficiência (PcD) e/ou negro ou pardo ou indígena;  

d) O indeferimento da solicitação de condição especial para realização das provas; 

e) As questões das Provas Objetivas e dos gabaritos preliminares; 

f) O resultado/totalização dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, desde que se refira ao erro de 

cálculo das notas; 

g) O resultado do Procedimento de Heteroidentificação; 

h) O somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos; e 

i) Outras situações dispostas neste edital e em lei. 

 

LEIA-SE: 

11.1. É admissível a interposição de recurso fundamentado, dirigido ao IBGP, no prazo de 03(três) dias 

úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do ato objeto do recurso. 

O prazo recursal se inicia às 09h do primeiro dia e encerra-se às 16h do terceiro dia, transcorrendo 

de forma ininterrupta. Os recursos podem ser apresentados contra decisões proferidas em qualquer das 

etapas do certame que afetem direitos dos candidatos, incluindo, mas não se limitando a, situações 

como as seguintes: 

a) O indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição; 

b) O indeferimento da inscrição; 

c) O indeferimento da condição de candidato com deficiência (PcD) e/ou negro ou pardo ou indígena;  

d) O indeferimento da solicitação de condição especial para realização das provas; 

e) As questões das Provas Objetivas e dos gabaritos preliminares; 

f) O resultado/totalização dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, desde que se refira ao erro de 

cálculo das notas; 

g) O resultado da Prova Discursiva (Redação); 

h) O resultado da Prova de Títulos; 

i) O resultado do Procedimento de Heteroidentificação; 

j) O somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos; e 

k) Outras situações dispostas neste edital e em lei. 

 

ONDE SE LÊ: 

11.9. Alterado o resultado do julgamento após recurso, a pontuação/condição do candidato será corrigida, 

quando houver. 

 

LEIA-SE: 

11.9. Alterado o resultado do julgamento da Prova Discursiva (Redação) e/ou da Prova de Títulos após 

recurso, a pontuação/condição do candidato será corrigida, quando houver. 

 

ONDE SE LÊ: 

17.27.1. O pedido de impugnação deverá ser entregue ou enviado ao IBGP por uma das seguintes formas: 
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a) Protocolado pessoalmente pelo candidato ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, 

nº 1.298 - Sala 08 - Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h às 11h30 e das 

13h30 às 16h (exceto sábados, domingos e feriados); 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com Aviso de Recebimento (AR), postado nas Agências dos 

Correios, com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP no endereço: Avenida do 

Contorno, nº 1.298 - Sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte/MG – Caixa Postal nº 7384 – 

CEP: 30.110-008. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no 

item 17.27. deste Edital. 

 

LEIA-SE: 

17.27.1. O pedido de impugnação deverá ser entregue ou enviado ao IBGP por uma das seguintes formas: 

a) Protocolado pessoalmente pelo candidato ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, 

nº 1.298 - Sala 08 - Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h às 11h30 e das 

13h30 às 16h (exceto sábados, domingos e feriados); 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com Aviso de Recebimento (AR), postado nas Agências dos 

Correios, com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP no endereço: Avenida do 

Contorno, nº 1.298 - Sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte/MG – Caixa Postal nº 7384 – 

CEP: 30.110-008. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no 

item 17.27. deste Edital; 

c) E-mail: contato@ibgp.org.br, registrado no campo assunto: Concurso Público do Instituto 

de Previdência Municipal de Viçosa – IPREVI – Edital nº 01/2024 – Nome do Candidato 

– Cargo/Função – Nº de Inscrição – Pedido de Impugnação. 

 

ANEXO III – QUADRO DE PROVAS 

 

ONDE SE LÊ: 

 
 

LEIA-SE: 

 
 

 

mailto:contato@ibgp.org.br
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ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

INCLUI-SE: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

501 - CONTROLADOR 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução. Auditoria Interna e Externa. Normas Brasileiras de 

Auditoria do Setor Público – NBASP. Auditoria Financeira, Operacional e de Conformidade. Planejamento 

de auditoria. Determinação de escopo. Matriz de Planejamento. Execução de Auditoria. Técnicas e 

procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, entrevista, 

circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica.  

Contabilidade Pública: conceito, objeto e campo de aplicação. Sistemas Contábeis. Subsistemas de 

informações orçamentária, patrimonial e controle. Variações patrimoniais quantitativas e qualitativas. Plano 

de Contas: características fundamentais, estrutura e função das contas. Escrituração contábil: receita, restos a 

pagar, dívida ativa, depreciação. Demonstrações contábeis: balancetes, balanço orçamentário, balanço 

financeiro, balanço patrimonial, demonstração das variações patrimoniais, demonstração do fluxo de caixa 

(estrutura e técnica de elaboração). Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório da Gestão 

Fiscal: conceitos, elaboração e apuração do resultado orçamentário, financeiro e patrimonial. Nova visão da 

Contabilidade Pública: interpretação dos princípios de Contabilidade sob a perspectiva do Setor Público 

(Apêndice II da Resolução CFC nº 750/1993, aprovado pela Resolução CFC nº 1.111/2007, alterada pela 

Resolução CFC nº 1.367/2011).  

Gestão de Pessoas: Atualidades em RH. Noções de Atendimento: comunicabilidade; apresentação; atenção; 

cortesia; interesse; presteza; urbanidade; eficiência; discrição; conduta; objetividade. Personalidade e 

relacionamento. Eficácia no comportamento interpessoal. Órgão, servidor e opinião pública. Fatores positivos 

do relacionamento. Comportamento receptivo e defensivo, empatia e compreensão mútua.  

Noções de Direito Constitucional: Constituição Federal - Dos Princípios Fundamentais; Dos direitos e 

garantias Fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; Da Administração Pública; Da 

ordem social.  

Noções de Direito Administrativo: conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da 

Administração. Hierarquia e competências. Centralização e descentralização. Estrutura jurídica da 

Administração Pública no Brasil. Administração direta e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, 

elementos e atributos, discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, extinção, prescrição. 

Improbidade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características e peculiaridades, mutabilidade, 

controle, formalização, execução e inexecução. Licitação: princípios, modalidades e obrigatoriedade, anulação 

e revogação. Poder de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade e limites.  

Noções de Direito Civil: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; Parte Geral. Direito de Família 

e Direito das Sucessões.  

Noções de Administração Financeira e Orçamentária: Planejamento e Orçamento na Constituição de 1988: 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA). Orçamento 

público: conceitos, princípios orçamentários e receitas e despesas orçamentárias, orçamento tradicional, 

orçamento-programa. Objetivos da política orçamentária. Integração entre planejamento e orçamento. Ciclo 

orçamentário. Orçamento e Gestão das organizações do setor público: mensuração do desempenho e controle 

orçamentário. Conceituação e classificação da Receita Pública. Classificação da receita pública orçamentária 

por categoria econômica no Brasil. Classificação das Despesas Orçamentárias, segundo a finalidade, natureza 

e agente (classificação funcional, por estrutura programática, por natureza e institucional). Créditos 

orçamentários iniciais e adicionais. LRF – Lei Complementar nº 101/2000. Lei Complementar nº 131/2009. 

Lei Federal nº 4.320/64. Dívida pública flutuante e fundada. Patrimônio público.  

Noções de Direito Previdenciário: Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; Normas Constitucionais 

e Normas Gerais das Leis nº 9.717/98 e nº 10.887/2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; 

Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Regime de Previdência Complementar. Previdência 

Complementar dos Servidores Públicos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

502 - PROCURADOR 

Direito Administrativo: Administração Pública: conceito, poderes e organização do Estado. Princípios 

básicos da Administração: poderes e deveres do administrador público. Abuso de poder. Direito 

administrativo: conceito e objeto. Abrangência de aplicação. Fontes do Direito Administrativo. Organização 

administrativa. Noções gerais. Princípios da Administração Direta e Indireta. Entidades administrativas. 

Poderes específicos da Administração Pública. Entidades da administração indireta e fundacional. Tipologia, 

finalidades e características. Regimes jurídicos aplicáveis. Entes privados de cooperação. Ato administrativo. 

Noções gerais. Características. Validade. Vício. Nulidades. Desfazimento: anulação, revogação e 

convalidação. Espécies e classificação dos atos administrativos. Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

Federal nº 14.133/2021).  Princípios. Competência legislativa. Dispensa e Inexigibilidade. Modalidades. 

Tipos. Procedimento licitatório. Sanção administrativa e tutela judicial. Revogação. Contrato administrativo. 

Noções gerais. Elementos. Características. Formalização, alteração, execução e inexecução. Revisão, 

reajustamento e prorrogação. Desfazimento. Convênios e consórcios administrativos. Serviços públicos. 

Noções gerais. Princípios informativos específicos. Formas de execução. Terceirização de serviços. Hipóteses. 

Princípios aplicáveis. Vedações. Bens públicos. Noções gerais. Espécies. Afetação e desafetação. Regime 

jurídico dos bens públicos, móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, 

concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão e permissão de uso, dação em pagamento, usucapião, 

investidura. Normas de registro público. Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Modalidades. 

Sanções administrativas. Desapropriação. Noções gerais. Fundamentos e tipos constitucionais. Competências. 

Objeto. Retrocessão. Gestão financeira. Orçamento. Receita e despesa. Execução orçamentária. 

Endividamento público: limites e competência. Lei de Responsabilidade Fiscal. Controle e fiscalização 

orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. Tribunais 

de Contas. Competência. Controle de legalidade e economicidade. Processos e procedimentos administrativos. 

Natureza e princípios constitucionais. Direito de informação e de certidão. Responsabilidade do Estado por 

atos da Administração. Responsabilidade dos agentes políticos e dos agentes públicos. Responsabilidade 

administrativa, civil e penal dos servidores públicos. Processo administrativo disciplinar. Sindicância e 

inquérito. Função Pública. Servidores públicos e empregados dos entes privados da Administração. Regimes 

jurídicos aplicáveis. Normas e institutos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e 

institutos específicos do regime jurídico do servidor público. Controle da atividade administrativa. Noções 

gerais. Meios específicos do controle jurisdicional. Garantias constitucionais e seus instrumentos de controle. 

Mandado de segurança, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. Direito de petição aos Poderes 

Públicos. Direito Administrativo Municipal. Competência Legislativa e Executiva. Organização e Autonomia 

municipais. Prescrição do ato administrativo. Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 e Lei 

Federal nº 14.230/2021). Agências Reguladoras. Terceiro Setor. 

Direito Civil: Pessoas naturais e jurídicas. Domicílio Público. Bens: classificação. Bens públicos. Bens fora 

do comércio. Atos jurídicos: Conceito. Defeitos. Modalidades; formas dos atos jurídicos e sua prova; 

nulidades. Da posse: classificação, aquisição, efeitos, perda. Da propriedade: Domínio. Conceitos e tipos de 

propriedade. Aquisição e perda da propriedade (meios). Limitações ao direito de propriedade. Dos direitos 

reais sobre coisas alheias. Enfiteuse. Servidões prediais. Uso. Habitação. Dos contratos: Disposições gerais. 

Contratos bilaterais. Arras. Contratos aleatórios. Espécies de contratos. Compra e venda. Doação. Locação. 

Depósito. Mandato. Dação em pagamento. Compensação. Novação. Transação. Lei. Vigência. Aplicação da 

Lei no tempo e no espaço. Integração e Interpretação. Lei de Introdução ao Código Civil. Domicílio Civil. 

Fatos jurídicos. Atos ilícitos. Prazos de prescrição e decadência. Responsabilidade civil. Contrato comodato. 

Prestação de serviço e seguro. 

Direito Constitucional: Conceito e tipos de Constituição. Teoria da Constituição. Poder Constituinte: 

modalidades. Interpretação e integração da Constituição. Eficácia das normas constitucionais e 

infraconstitucionais. Disposições constitucionais transitórias. Princípios fundamentais. Partilha de 

competências. Constituições Estaduais. Definição e limites do Poder Constituinte dos Estados. Poderes do 

Município. Separação de Poderes. Delegação. Invasão de competência. Poder Legislativo. Composição e 

atribuições. Iniciativa das leis. Tipos normativos. Sanção e veto. Processo legislativo municipal. Finanças 

públicas. Orçamento. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tribunais de 

Contas. Poder Executivo. Atribuições e competências. Responsabilidade dos agentes políticos. Poder 
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Judiciário. Tribunais Judiciários e respectivas competências. Poder Judiciário do Estado. Competências do 

Tribunal de Justiça. Direitos e garantias fundamentais. Habeas corpus. Mandado de segurança. Individual e 

coletivo. Mandado de injunção. Habeas data. Ação popular. Controle de constitucionalidade. Modalidades: 

difuso e concentrado. Ação de inconstitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. Lei municipal. Inconstitucionalidade face à Constituição 

Estadual. Bens da União, dos Estados e dos Municípios. Direito de propriedade. Limitações e condições de 

seu exercício. Desapropriação. A ordem social. Direitos sociais. Seguridade social. Saúde. Previdência social. 

Assistência social. Competências federativas. Administração pública. Princípios constitucionais. Regimes dos 

servidores públicos. Institutos constitucionais. Responsabilidade da Administração. Organização 

Administrativa. Os Municípios na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Princípios e preceitos. 

Princípios estaduais. Leis Orgânicas Municipais (Cartas Municipais). Competência municipal. O Município 

na Federação. Competências constitucionais e autonomia municipal. Supremacia da Constituição. Dos direitos 

e deveres individuais e coletivos. Do Sistema Tributário Nacional - Dos princípios gerais - Das limitações do 

poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das Receitas 

Tributárias. Crimes de Responsabilidades (Lei Federal nº 1079/1950 – Decreto-Lei nº 201/1967, Lei Federal 

nº 7.106/1983). Ordem Econômica na C. F. Intervenção no domínio econômico. Monopólio e concessão de 

serviço público. 

Direito Previdenciário: Lei Federal n° 8.213/1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 

Social e dá outras providências: Título I - Da Finalidade E Dos Princípios Básicos Da Previdência Social; 

Título II - Do Plano De Benefícios Da Previdência Social - Capítulo Único - Dos Regimes De Previdência 

Social; Título III - Do Regime Geral De Previdência Social - Capítulo I - Dos Beneficiários - Seção I - Dos 

Segurados - Seção II - Dos Dependentes - Capítulo II - Das Prestações Em Geral - Seção I - Das Espécies de 

Prestações - Seção IV - Do Reajustamento do Valor dos Benefícios - Seção V - Dos Benefícios - Subseção I 

- Da Aposentadoria por Invalidez – Subseção II – Da Aposentadoria por Idade – Subseção III – Da 

Aposentadoria por Tempo de Serviço – Subseção IV – Da Aposentadoria Especial. Lei Federal nº 9.717/1998 

- Dispõe sobre regras gerais para organização e funcionamento dos RPPS’s. Lei Federal n° 10.887/2004 - 

Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera 

dispositivos das Leis Federais nºs 9.717/1998, 8.213/1991 e 9.532/1997. Emenda Constitucional n° 20, de 15 

de dezembro de 1998 - Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras 

providências. Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003 - Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 

149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3° do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos 

da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998. Emenda Constitucional n° 47, de 06 de julho 

de 2005 - Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência social. 

Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012 - Acrescenta art 6º - A à Emenda Constitucional nº 

41/2003, para estabelecer critérios para cálculo e correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos 

servidores públicos que ingressaram no serviço público até a data daquela emenda. Lei Federal nº 9.796/1999 

- Dispõe sobre a compensação financeiras entre o RGPS e os RPPS’s. Portaria MPS n° 154, de 15 de maio de 

2008 e alterações - Disciplina procedimentos sobre a emissão de certidão de tempo de contribuição pelos 

regimes próprios de previdência social. Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015: Capítulos VII e VIII. 

Direito Processual Civil: Direito Processual: conceito, objeto, divisões. A norma processual civil no tempo 

e no espaço. Função jurisdicional: caracterização. Jurisdição voluntária. Organização judiciária estadual. 

Ação: conceito. Condições do seu exercício. Classificações. Processo: noções gerais. Processo e 

procedimento. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. A relação 

jurídica processual: caracteres, requisitos, pressupostos processuais, conteúdo. Poderes, direitos, faculdades, 

deveres e ônus processuais. Competência: conceito, classificações, critérios de determinação. Prorrogação e 

prevenção. Incidentes sobre competência. Conflitos de competência e de atribuições. Sujeitos do processo: o 

Juiz e as partes. Capacidade e legitimação. Representação, assistência, autorização. Substituição processual. 

Intervenção de terceiros. Fatos e atos processuais: classificação, forma, lugar e tempo. Vícios e seus efeitos. 

Nulidade. Inexistência, invalidade e ineficácia. Impulso processual. Prazos, preclusão. Inércia processual: 

contumácia e revelia. Processo de conhecimento. Etapas. Tutela antecipada. Sentença: conceito, 

classificações, estrutura, efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. A coisa julgada. 

Recursos e ações autônomas. Ação rescisória. Noções gerais sobre recursos: classificação, requisitos da 

admissibilidade, efeitos, desistência, renúncia. Processo de execução. As diversas espécies de execução. 
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Execução contra a Fazenda Pública. Execução Fiscal. Embargos do devedor. Controle jurisdicional da 

constitucionalidade das leis e atos do Poder Público. Ação de desapropriação. Ação popular. Ação civil 

pública. Mandado de segurança. O processo cautelar. Noções gerais. Medidas cautelares. Os procedimentos 

especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária. 

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho: Responsabilidade solidária de empresas. Segurança 

e higiene do trabalho. Periculosidade e Insalubridade. Acidente de Trabalho e Moléstia Profissional. Trabalho 

Proibido. Trabalho do Menor. Trabalho da Mulher, Estabilidade Gestante. Mediação e Arbitragem. Serviços 

Essenciais. Justiça do Trabalho. Organização e Competência. Ministério Público do Trabalho. Competência. 

Prescrição e Decadência. Substituição e representação processuais, assistência judiciária e honorários de 

advogado. Dissídios individuais e coletivos. Nulidades do Processo Trabalhista. Recursos no processo 

trabalhista. Execução no processo trabalhista. Embargos à execução no processo trabalhista. Contrato de 

Trabalho: sujeitos, caracterização, modalidades; Das Atividades Insalubres e Perigosas; Da Remuneração e 

do Salário: salário por unidade de tempo, por unidade de obra, e forma mista (tarefa); Parcelas Integrativas do 

Salário; Gratificação Natalina; Salário-Mínimo; Salário Maternidade; Da Suspensão e Interrupção do 

Contrato; Causas de Dissolução do Contrato de Trabalho; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

Convenção e Acordo Coletivo de Trabalho; Estabilidade Sindical; Greve. Terceirização (Lei Federal nº 

6019/1974). Cooperativismo (Lei Federal nº 5.764/1971 e Lei Federal nº 12.690/2012). 

Direito Tributário e Financeiro: Tributo. Espécies tributárias. Sistema Constitucional Tributário. 

Competências tributárias. Imunidades Tributárias. Princípios Constitucionais tributários. Legislação tributária. 

Norma jurídica tributária. Relação jurídica tributária. Obrigação Tributária. Crédito Tributário. Fato gerador. 

Sujeito ativo. Sujeito passivo. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade 

tributária.  Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Extinção do crédito tributário. Administração 

Tributária. Tributos Municipais. Direito financeiro. Conceito e objeto. Orçamento público. Princípios 

orçamentários. Leis orçamentárias. Fiscalização financeira e orçamentária. Despesa pública. Receita pública. 

Lei de responsabilidade fiscal. 

Legislação Municipal: Regime Jurídico dos Servidores Públicos (Lei Municipal nº 8.112/1990). Processo 

Administrativo no Âmbito do Município de Viçosa (Lei Ordinária Municipal nº 2.500/2015). 

 

ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSO IMPRESSO 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

(   ) Ao indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição. 

(   ) Ao indeferimento da inscrição. 

(   ) 
Ao indeferimento da condição de candidato com deficiência (PcD), Negros ou Pardos ou 

Indígenas. 

(   ) Ao indeferimento da solicitação de condição especial para realização das provas. 

(   ) Às questões das Provas Objetivas e dos gabaritos preliminares. 

(   ) 
Ao resultado/totalização dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, desde que se refira a erro de 

cálculo das notas. 

(   ) Ao somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos. 

(   ) A outras situações dispostas em lei. 

[...] 
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LEIA-SE: 

[...] 

(   ) Ao indeferimento da solicitação de isenção de pagamento de Taxa de Inscrição. 

(   ) Ao indeferimento da inscrição. 

(   ) 
Ao indeferimento da condição de candidato com deficiência (PcD), Negros ou Pardos ou 

Indígenas. 

(   ) Ao indeferimento da solicitação de condição especial para realização das provas. 

(   ) Às questões das Provas Objetivas e dos gabaritos preliminares. 

(   ) 
Ao resultado/totalização dos pontos obtidos nas Provas Objetivas, desde que se refira a erro de 

cálculo das notas. 

(   ) Ao resultado da Prova Discursiva (Redação). 

(   ) Ao resultado da Prova de Títulos. 

(   ) Ao somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos. 

(   ) A outras situações dispostas em lei. 

[...] 

 

 

ANEXO X - CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO) 

 

INCLUI-SE: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA REDAÇÃO 

ASPECTOS AVALIATIVOS 
TOTAL DE 

PONTOS 

DESCONTO POR 

ERRO 

Pontuação e ortografia (PO) 4,0 0,5 

Morfossintaxe (emprego dos pronomes, concordância verbal 

e nominal, oração e períodos, vozes do verbo) - (M) 
3,0 0,5 

Coerência e coesão (CC) 3,0 1,0 

Compreensão/conhecimento do conteúdo proposto e 

propriedade da resposta à temática (CP) 
10,0 2,5 

TOTAL 20,0 
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ANEXO XI - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 

INCLUI-SE: 

TÍTULOS REFERENTES FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Títulos Avaliados Comprovação 
Valor 

Unitário 

Total de 

Pontos 

Nº 

Pág. 

Pontos 

atribuídos 

pelo 

candidato 

Pós-graduação Stricto Sensu - 

Doutorado na área de 

conhecimento do cargo ao qual 

concorre. 
Certificado ou cópia da ata de 

defesa/dissertação/tese de Instituição de 

Ensino Superior Reconhecida pelo MEC 

(frente e verso). 

5,0 (cinco 

pontos 

5,0 (cinco 

pontos 

  

Pós-graduação Stricto Sensu - 

Mestrado na área de 

conhecimento do cargo ao qual 

concorre. 

3,0 (três) 

pontos 

3,0 (três) 

pontos 

  

Pós-graduação Lato Sensu com 

no mínimo 360 horas na área de 

conhecimento do cargo ao qual 

concorre. 

Certificado de Instituição de Ensino 

Superior Reconhecida pelo MEC com 

histórico (demonstração das disciplinas 

cursadas), área de conhecimento da 

formação, nome do candidato e carga 

horária (frente e verso). 

2,0 (dois) 

pontos 

2,0 (dois) 

pontos 

  

TOTAL 10,0 pontos  

 NOTAS: 

1) O comprovante de conclusão de curso deverá ser expedido por instituição oficial de ensino devidamente reconhecida, somente sendo aceitas 

certidões ou declarações (emitidas no prazo máximo de 02(dois) anos após a conclusão do curso) nas quais constem nome da instituição de ensino, 

do curso, a data de conclusão, carga horária, acompanhadas de histórico, com carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 

do documento, à sua perfeita avaliação; 

2) O curso deverá estar integralmente concluído para ser pontuado;  

3) Os cursos de Pós-graduação Lato Sensu deverão ser apresentados por meio de Certificados acompanhados do correspondente histórico e com 

carga horária especificada;  

4) O Certificado de curso de Pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização, que não apresentar a carga horária mínima de 360h/aula não 

será pontuado;  

5) Os pontos decorrentes da mesma titulação acadêmica não serão cumulativos, ou seja, será considerado apenas um título referente à sua faixa de 

pontuação, para formação acadêmica. 

 

 

Todas as demais cláusulas permanecem inalteradas. 

 

Viçosa, 24 de julho de 2024. 

 

 

EDIVALDO ANTÔNIO DA SILVA ARAÚJO 

DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES 

DE VIÇOSA/MG - IPREVI 

 


